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TERMO DE CONTRATO Nº 002 / SP-MO / 2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2013-0.358.478-2

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/SP-MO/ 2014

CONTRATANTE: PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO
CONTRATADA: G6 MULTISSERVIÇOS DE LOCAÇÃO E TRANSPORTES LTDA. – EPP
VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: R$ 33.456,00 (Trinta e três mil quatrocentos e cinquenta e seis reais)

OBJETO: Locação de 01 veículo sem motorista, com 200 litros/mês de combustível e com quilometragem livre, por 12 (doze) meses.
Aos trinta dias do mês de abril do ano dois mil e quatorze, na sede da Subprefeitura Mooca, situada na Rua Taquari nº 549 – Mooca - São Paulo/SP, presentes de um lado a Municipalidade de São Paulo, representada neste ato pelo Subprefeito da Mooca em exercício Sr. Valter Antonio da Rocha, adiante designada apenas por  CONTRATANTE, e de outro a empresa   G6 MULTISSERVIÇOS DE LOCAÇÃO E TRANSPORTES LTDA. – EPP, CNPJ nº 10.708.894/0001-22 com sede na Rua Domenico Ferrara nº 30 – Conj. 02 – Cidade D’Abril, São Paulo/SP, telefone: (11) 3415.1343, vencedora e adjudicatária do Pregão acima citado, neste ato representada por sua sócia,  Sra. Gisele Melo dos Santos, portadora do RG nº 26.577.664-7 e CPF nº 291.598.028-47, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, consoante despacho exarado a fls. 243, do processo administrativo em epígrafe, publicado no DOC de 21 / 03 / 2014, resolvem firmar o presente contrato, objetivando a Locação de Veículo de Representação, conforme discriminado na Cláusula Primeira - OBJETO, que será executado, em conformidade com a Lei Municipal nº 13.278/2002, Decreto Municipal nº 44.279/2003 e Decreto Municipal nº 46.662/2005, Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/06, Decreto Municipal nº 49.511/2008, demais normas complementares e disposições deste instrumento, consoante às cláusulas que seguem:

I – DO OBJETO

1.1 – Constitui objeto deste ajuste a contratação de empresa especializada para locação de 01 veículo sem motorista, com combustível e com quilometragem livre, por 12 (doze) meses, cujas características e especificações técnicas encontram-se descritas abaixo:

- Procedência: preferencialmente nacional; cor: sólida, escura, preferencialmente preta; número de portas: 04 (Quatro); Tipo de Carroceria: Três volumes (tipo Sedan); Capacidade: Quatro ou mais pessoas; Motorização: Mínimo de quatro cilindros e 1800 centímetros cúbicos de cilindrada; São obrigatórios: Ar condicionado, trio elétrico, direção hidráulica e rádio; Combustível: Bi-combustível Flex; Veículo: Zero quilômetro; Com quilometragem livre, sendo que caso haja renovação, deverá ocorrer a troca dos veículos após o término do segundo ano de vigência do contrato, com as mesmas características e especificações técnicas descritas.

- O veículo locado prestará serviços para o Gabinete do Sr. Subprefeito da Subprefeitura Mooca, e ficará à disposição até 24 horas (vinte e quatro) horas/dia, inclusive fins de semana e feriados, se necessário.

- O veículo deverá ser próprio, ou estar na posse do contratado em razão de leasing, devendo a contratada apresentar documento apto a comprovar a propriedade ou a existência de leasing do veículo em nome da empresa;

1.1.1 – Dos serviços:

1.1.1.1 – Fornecimento de 200 litros/mês de combustível, sendo que a contratada deverá cadastrar um posto de combustível, próximo à Subprefeitura Mooca – SPMO (Rua Taquari, 549 – Mooca – São Paulo/SP) para os devidos abastecimentos. A contratada deverá informar o posto cadastrado (nome e endereço) na entrega do veículo;

1.1.1.2 – A contratante indicará 2 servidores para efetuarem o abastecimento no posto de combustível cadastrado pela Contratada, mediante apresentação de formulário para controle do abastecimento. Para cada abastecimento deverá ter assinatura do Posto cadastrado e do servidor;

1.1.1.3 – Para a cobrança do excedente de combustível, deverá ser considerado o valor do combustível vigente na data do abastecimento, o valor do excedente deverá constar na nota fiscal apresentada pela Contratada juntamente com serviços prestados; 

1.1.1.4 – A franquia contratada do combustível deverá ser considerado excedente o que ultrapassar o total de 200 litros/mês; 

1.1.1.5 – Entrega e retirada do carro na Subprefeitura Mooca, sem incidência de taxas;

1.1.1.6 – Assistência 24 horas, devendo ser feita a substituição do veículo, em até 03 (três) horas, após a comunicação à Contratada via telefone, em caso de pane ou impossibilidade de funcionamento, de maneira a não interromper a correta prestação dos serviços, inclusive durante o tempo necessário aos reparos;

1.1.1.7 – Apresentar veículo em condições adequadas em uso, arcando com toda e qualquer despesa com conservação e manutenção preventiva e corretiva, suprimento de combustível e lubrificantes, seguros, impostos e quaisquer outras despesas decorrentes do uso do veículo, inclusive, na hipótese de ocorrência de apreensão do veículo, como as despesas decorrentes da retirada, guincho;

1.1.1.8 – A prestação do serviço terá quilometragem livre, visando atender as necessidades da Contratante.

1.1.2 – Os serviços relativos ao veículo serão executados dentro ou fora do perímetro urbano do Município de São Paulo, tendo como locais de saídas ou destinos os endereços determinados pela Administração.

1.1.2.1 – No caso de serviços fora do município, serão observadas as exigências do Decreto Municipal nº 29.431/90.

1.1.3 – O veículo ficará alocado na garagem da Subprefeitura Mooca, com endereço na Rua Jaibarás, 299 – Mooca, devendo pernoitar neste local.

1.1.4 – Será de responsabilidade da Contratada se, por sua conveniência, independente do motivo, for utilizado veículo de especificação superior, em marca, tipo ou modelo, sem que caiba a Subprefeitura Mooca quaisquer ônus daí decorrentes;

1.2 – O prazo para início dos serviços será a partir da data fixada na Ordem de Início.

II – DO REGIME DE EXECUÇÃO, VALOR E DOTAÇÃO

2.1 – O preço global que vigorará neste ajuste é o preço mensal ofertado pela Contratada, no valor de R$ 2.788,00 (dois mil setecentos e oitenta e oito reais), multiplicado pelo prazo de sua validade (12 meses), totalizando R$ 33.456,00 (trinta e três mil quatrocentos e cinquenta e seis reais).
2.1.1 – Neste preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, encargos fiscais, manutenção e assistência técnica, inclusive as revisões mecânicas obrigatórias e demais ônus com o veículo (lubrificantes, lavagens, licenciamento, IPVA, seguro obrigatório e seguro total), bem como a margem de lucro da empresa, e, constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita prestação do objeto desta licitação, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida à Contratada além do valor de sua proposta, que faz parte integrante deste ajuste.

  

2.2 – Para fazer frente às despesas do contrato no presente exercício, existem recursos orçamentários empenhados, onerando a dotação nº 65.10.15.122.3024.2.100.3.3.90.39.00, através da Nota de Empenho nº 29629, no valor de R$ 25.092,00 (vinte e cinco mil e noventa e dois reais), observado o princípio da anualidade orçamentária.

III – DO CRITERIO DE REAJUSTE

3.1 – Não será concedido reajuste econômico, nem revisão de preços.

3.1.1 – No caso de prorrogação do prazo de vigência do ajuste ora convencionado, o preço contratual somente poderá ser reajustado após 01 (um) ano de sua vigência, nos termos do disposto na Portaria SF 104/94.

3.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições ora avençadas, em face de superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.
3.3 – O reajuste será calculado nos termos do Decreto nº 35.353/95 pela variação acumulada fixada pela Secretaria das Finanças do índice “Locação de veículo”, nos termos da Portaria SF 023/2002, sendo que caso isto ocorra, deverão ser obedecidos os subitens 1.2 e 1.2.2 da Portaria SF 104/94.
3.4 – As hipóteses excepcionais de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

3.5 – A periodicidade anual para efeito de reajuste econômico terá como termo inicial a data limite da apresentação da proposta, nos termos previstos no item 2 da Portaria SF 68/97.

3.6 – Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

IV – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1 – A Contratada deverá retirar a Ordem de Serviço expedida pela Unidade Requisitante, até 03 (três) dias úteis da data da convocação.

4.2 – O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data fixada na “Ordem de Início”, podendo ter a sua duração prorrogada, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme dispõe o art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.

4.2.1 – Na ausência de expressa oposição e observadas as exigências contidas na Lei Municipal nº 13.278/02, o ajuste será prorrogado, mediante despacho da autoridade competente.

4.2.2 – A ADMINISTRAÇÃO, no interesse público, é assegurado o direito de exigir que a LICITANTE, conforme o caso, prossiga na execução do contrato pelo período de até 30 (trinta) dias, após a data de seu vencimento, observado o limite legal de 60 (sessenta) meses.


V – DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1 – O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data de adimplemento de cada parcela do objeto do contrato, uma vez atestado pelos fiscais encarregados a realização a contento dos serviços e entrega à Unidade Requisitante dos documentos discriminados a seguir:


5.1.1 – 1ª via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal-Fatura;


5.1.2 – Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal;


5.1.3 – Cópia da Nota de Empenho;

5.1.3.1 – Na hipótese de existir Nota de Retificação e ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.

5.2 – Caso haja necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência de prazo de pagamento de que trata o item 5.1 será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.3 – Por ocasião da apresentação da nota fiscal, fatura, a CONTRATADA estará sujeita as retenções cabíveis, fiscais e das contribuições ao INSS, decorrentes de legislações específicas, bem assim a comprovação de regularidade para com o FGTS, decorrentes do objeto deste contrato.

5.4 – Por ocasião dos pagamentos, a critério da CONTRATANTE, deverá a CONTRATADA comprovar sua regularidade trabalhista relativa à execução dos serviços contratados, mediante apresentação de cópias das últimas guias de recolhimento do FGTS, acompanhadas de declaração em que ateste a correspondência dos recolhimentos ao objeto contratual. 

5.5 – O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, por força do disposto no art. 9º, VII, da Lei nº 13.701, de 25.12.2003, será retido na fonte pela PMSP.

a) Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

5.6 – O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, por força do disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55, e art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999, será retido na fonte pela PMSP.

a) Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O IRRF”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

5.7 – Caso os valores a serem excluídos da base de cálculo da contribuição não sejam comprovados quando a apresentação da nota fiscal, ou sejam em montante inferior ao previsto no contrato, aplicar-se-á multa igual a valor porventura ainda devido ao INSS, conforme previsto na Orientação Normativa nº 01/2002-PREF-G.

5.8 – Em face do disposto no artigo 71, § 2° da Lei Federal n° 8.666/93, com a redação da Lei 9.032/95, serão observados por ocasião de cada pagamento as disposições do artigo 31 da Lei nº 8.212, de 24.07.91, na sua redação atual, e orientações vigentes expedidas pelo INSS e pela PMSP.

5.9 – Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA A SEGURIDADE SOCIAL”.

a) A falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança, impossibilitará a CONTRATADA a efetuar sua compensação junto ao INSS, ficando a critério da CONTRATANTE proceder à retenção / recolhimento devidos sobre o valor bruto do documento de cobrança ou devolvê-lo à CONTRATADA.

5.10 – Serão descontados do respectivo pagamento os serviços não executados, ou não executados a contento, assim certificados pelo responsável pela fiscalização do contrato, indicado pela Contratante, por ocasião da assinatura deste ajuste, sem prejuízo das sanções pertinentes, devendo a CONTRATADA, se for o caso, proceder aos competentes ajustes da documentação necessária ao pagamento, cujo prazo recomeçará a fluir a partir da apresentação dos novos documentos.

5.11 – Os pagamentos serão efetuados por crédito em conta corrente no Banco Brasil S/A ou ainda, excepcionalmente, no Departamento de Tesouro, a critério da Secretaria das Finanças, conforme Decreto nº 51.197 publicado no DOC de 22/01/2010.

5.12 – Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação dos serviços.

5.13 – O pagamento obedecerá ao disposto nas Portarias da Secretaria das Finanças em vigor.

5.14 – A Prefeitura se reserva o direito de exigir a qualquer hora os demonstrativos da empresa contratada referentes à execução dos serviços, inclusive quanto aos benefícios recebidos pelos trabalhadores, devidamente assinados.

5.15 – Não haverá atualização ou compensação financeira nos termos da Portaria SF 104/94.

VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 – O veículo locado da Contratada será objeto de vistoria, anotando-se na “Ficha de Vistoria” todas as observações sobre seu estado, por ocasião de sua entrega;

6.2 – Executar a manutenção preventiva e corretiva do veiculo, sempre que necessário, de modo a garantir todas as condições de operação, funcionamento e segurança do mesmo, em conformidade com as especificações do fabricante e da legislação em vigor;

6.3 – Manter o veículo coberto por apólice de seguro total, abrangendo acidentes, furto, roubo, incêndio e terceiros, incluindo a franquia. A apólice de seguro do veículo deverá ser apresentada quando da assinatura do contrato;

6.4 – A Contratada deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelo veículo ora locado, desobrigando a Contratante de qualquer ônus, encargos, deveres e responsabilidade por defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou funcionamento insatisfatório do aludido bem;

6.5 – Manter, durante toda a vigência do contrato, o veículo licenciado, emplacado, com IPVA e seguro obrigatório pagos, cujos documentos deverão ser entregues devidamente renovados em tempo hábil de substituir os anteriores.

6.6 – Em caso de avaria do veiculo que impeça a execução do serviço a contento, deverá este ser imediatamente substituído por outro similar, de maneira a não interromper o correto andamento dos serviços durante o período necessário aos reparos.

6.7 – A Contratada obriga-se a utilizar, às suas expensas, adesivos no veículo, constando “A Serviço da SPMO” (conforme modelo fornecido pela Contratante);

6.8 – Sujeitar-se à avaliação das condições gerais do veículo sempre que solicitado pela Contratante que exigirá sua troca, caso não estejam em condições adequadas de uso;

6.9 – A Contratada deverá apresentar o veículo para início dos serviços, no local designado pela Contratante, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da expedição da Ordem de Início;

6.10 – A Contratada deverá no caso de incidência de infrações de trânsito no veículo locado, encaminhar as notificações com a máxima brevidade para a indicação do condutor e devida quitação pela Contratante;

6.11 – Dos relatórios:

6.11.1 – No final de cada mês a Contratada deverá fornecer os relatórios, em meio digital e físico, juntamente com a nota fiscal ou fatura do serviço para pagamento, indicando:

6.11.1.1 – Manutenção preventiva, intervenções realizadas no veículo, demonstrar a quilometragem e a data da realização;

6.11.1.2 – Ocorrência do mês, indicando veículo parado por problemas de manutenção;

6.11.1.3 – Relatar o abastecimento de combustível realizado no mês, baseado nas fichas de abastecimentos, conforme Anexo VIII do Edital que precedeu este ajuste.

VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 – Manter em segurança do veículo lotado, promovendo a guarda em suas unidades, quando não em uso.

7.2 – Guardar, em segurança, os acessórios obrigatórios, estepes e outros existentes no veículo.

7.3 – Solicitar, por escrito, toda e qualquer intervenção de manutenção no veículo.

7.4 – Providenciar, em caso de sinistro, o registro da ocorrência policial, contendo informações sobre o veículo, sempre que possível, devendo encaminhar à Contratada, cópia do Boletim de Ocorrência e do Relatório de Acidente.

7.5 – Indicar o condutor do veículo autuado pela infração de trânsito respectiva, e encaminhar à Contratada no prazo de até 2 (dois) dias antecedentes à data limite estabelecida na notificação.

7.6 – Reembolsar mensalmente a Contratada pelos valores das multas por infrações de trânsito provocadas por funcionários ou prepostos da Subprefeitura Mooca, respeitadas as condições de apresentação estabelecidas.

7.7 – Analisar a comprovação das despesas de recuperação do veículo acidentado.

7.8 – Reembolsar mensalmente os valores aprovados correspondentes às despesas de recuperação do veículo acidentado, até o limite da franquia estabelecida.

7.9 – A contratante deverá designar funcionários para acompanhamento dos serviços prestados.

7.10 – Indicar, formalmente, os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento de execução contratual, que deverão analisar as deficiências apresentadas diariamente, devendo saná-las diretamente com o respectivo representante da Contratada.

7.11 – Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços, aprovadas.

7.12 – Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada.

7.13 – Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no ajuste, de acordo com o Edital e as leis que regem a matéria, atentando, em especial, os procedimentos administrativos para aplicação das sanções.

7.14 – Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

· Exercer a fiscalização e supervisão dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, efetivando avaliações periódicas.

· Executar mensalmente a medição dos serviços executados, descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade, parcial ou total, dos serviços contratados e por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das demais sanções.

7.15 – Indicar 2 servidores para efetuarem o abastecimento no posto de combustível cadastrado pela Contratada, mediante apresentação de formulário para controle do abastecimento, conforme modelo Anexo VIII do Edital que precedeu este ajuste. Para cada controle de abastecimento deverá ter assinatura do posto cadastrado e do servidor.

VIII – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1 – O objeto deste ajuste será recebido e fiscalizado, consoante o disposto no artigo 73, da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883/94 e seguintes, e demais normas pertinentes.

8.2 – A fiscalização do perfeito cumprimento do ajuste, incumbirá a servidor municipal da ADMINISTRAÇÃO, devidamente designado, por ocasião da Ordem de Início, o qual deverá:

8.2.1 – Apontar a frequência do veículo, consignando a data das faltas;

8.2.2 – Noticiar as ocorrências anormais durante a execução do contrato, propondo a aplicação de penalidade, se for o caso, a iniciar o procedimento previsto no artigo 54 do Decreto nº 44.279/2003;

8.2.3 – O responsável pela fiscalização do contrato deverá analisar as deficiências apresentadas diariamente, devendo saná-las diretamente com o respectivo representante da Contratada.

8.3 – A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização, não eximirá a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços contratados.

IX – PENALIDADES

9.1 – São aplicáveis as sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, àquelas estabelecidas no capítulo IV da Lei Federal nº 8666/1993 e demais normas pertinentes, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, devendo ser observados os procedimentos contidos no capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/2003 e Decreto Municipal nº 46.662/2005 e demais legislação que regulamenta a matéria.
9.2 – Pela inexecução, total ou parcial do ajuste, a Administração, poderá aplicar à Contratada, sem prejuízo de outras previstas em lei:

a) Multa por inexecução parcial do ajuste: 20% (vinte inteiros por cento), incidente sobre o valor do período que restar do contrato.

a1) No caso de inexecução parcial por um período superior a 15 (quinze) dias, poderá ser promovida, a critério exclusivo da Contratante, a rescisão contratual por culpa da Contratada, aplicando-se a pena de multa de 10% (dez por cento) do valor total estimado do contrato.

b) Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta inteiros por cento), calculada sobre seu valor total estimado.

9.3 – No caso de atraso na execução dos serviços, ficam estipuladas as seguintes multas diárias, sem prejuízo de outras previstas em lei:

a) Multa por dia de atraso para o início da execução dos serviços conforme fixado na Ordem de Início: 1,0% (um inteiro por cento) por dia sobre o valor estimado do contrato, até o máximo de 15 (quinze dias). O atraso superior a 15 dias poderá ensejar a imediata rescisão contratual por culpa da Contratada, com aplicação de pena de multa de 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor total estimado do contrato.
9.4 – Multa por dia de atraso na apresentação do veículo para início do contrato: 1,0% (um inteiro por cento) por dia sobre o valor do contrato, até o máximo de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 (quinze) dias, poderá ensejar a imediata rescisão contratual por culpa da contratada, com aplicação de pena de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, além da aplicação da pena de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de até 2 (dois) anos a critério da contratante.

9.5 – Multa de 3,0% (três por cento) por dia de falta de veículo objeto do contrato, calculada por veículo faltante, incidente sobre o valor do faturamento mensal correspondente ao veiculo. A partir do 11º (décimo primeiro) dia de falta de veículo será considerada inexecução parcial do ajuste.

9.6 – Multa de 0,5% (meio por cento) por atraso superior a 15 (quinze) minutos em relação ao horário estabelecido para apresentação do veículo, ou quando constatado que o mesmo não se encontra em condições adequadas de higiene, limpeza (interna e externa) e conservação, incidente sobre o valor do faturamento mensal correspondente ao veículo, por ocorrência.

9.7 – Multa por descumprimento de cláusula contratual: 0,5% (meio por cento) sobre o valor do Contrato.

9.8 – No caso de inexecução total do contrato, caberá multa de 30% (trinta por cento), calculada sobre seu valor total estimado, e, a critério da contratante, aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 02 (dois) anos, a critério da contratante.

9.9 – Multa por rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA: 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;

9.10 – Aplicam-se, a esta contratação, as normas penais constantes dos artigos 89 a 99 da Lei Federal nº 8.666/1993, na ocorrência das hipóteses ali relacionadas, além das sanções administrativas nela previstas e na Lei 13.278/2002 e Decretos correspondentes.

9.11 – As penalidades poderão ser aplicadas concomitantemente, conforme dispõe o § 2º, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/1993.

9.12 – O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação da empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

X – DA RESCISÃO

10.1 – Dar-se-á rescisão do contrato em qualquer das hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666/93, com as consequências nela indicadas. No caso de cisão, fusão e incorporação da contratada a rescisão somente ocorrerá quando houver prejuízo à execução do contrato, à critério da Administração.

10.2 – Dar-se-á rescisão deste ajuste, independente de notificação ou interpelação judicial, nos termos do disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal 8.666/1993 e artigo 29 da Lei Municipal nº 13.278/2002.

10.3 – A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir parcialmente, o objeto do presente contrato a outrem, ou a este se associar, sem prévia aprovação da Contratante, sob pena de considerar-se o contrato rescindido e aplicáveis, no caso, as sanções determinadas pela Legislação Municipal e Federal.

10.4 – Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/1993, ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

10.5 – O não cumprimento da legislação trabalhista vigente, quando constatado pelos Órgãos competentes, poderá ensejar a rescisão do ajuste, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1 – Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.

11.2 – A Contratada no ato da assinatura deste apresentou:

11.2.1 – Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

11.2.2 – Documentos de propriedade dos veículos objeto do contrato, ou documentos hábeis, devidamente registrados em Cartório de Títulos e Documentos, comprovando “leasing” em nome da empresa, bem como comprovação de pagamento do seguro obrigatório e IPVA.

11.2.3 – Laudo de conformidade expedido por SMT/DTI, referente ao veículo objeto deste ajuste.

11.2.4 – Apólice de Seguro, conforme estabelecido no item 6.3 deste ajuste. 

11.2.5 – Indicação do responsável técnico pela execução do contrato, obrigatoriamente funcionário pertencente ao quadro da contratada.

11.2.5 – Comprovante de depósito da garantia estipulada no subitem 15.6 do Edital que precedeu este ajuste, na (modalidade) através da guia nº 0029388/2014, no valor de R$ 1.003,68 (Hum mil e três reais e sessenta e oito centavos).

11.2.6 – Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários e imobiliários expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda ou Finanças da sede da licitante.

11.2.7 – Certidão negativa de débitos tributários mobiliários e imobiliários relativa ao Município de São Paulo. 

11.2.7.1 – Caso a Contratada não esteja cadastrada como contribuinte neste município, deverá apresentar declaração firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.

11.2.8 – Certidão de inexistência de débitos para com o Sistema de Seguridade Social – CND/INSS.

11.2.9 – Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS).

11.2.10 – Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa e certidões positivas, que noticiem que os débitos certificados estão garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

11.3 – Fazem parte integrante do presente Contrato, para todos os efeitos legais, o Edital de Licitação, seus anexos e a proposta da contratada.

11.4 – Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Municipal nº 13.278/2002, Decreto Municipal n° 44.279/2003, Decreto Municipal nº 46.662/2005, Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes, legislação aplicável à execução dos contratos e especialmente aos casos omissos, que deverá ser observada no decorrer de toda contratação.

11.5 – A contratada deverá arcar com os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do disposto na Lei Federal n° 8.666/1993.

11.6 – Na forma da lei, os prazos de início de etapas de execução e de conclusão admitem prorrogação, desde que devidamente justificada por escrito pela adjudicatária e previamente autorizada pela autoridade competente.

11.7 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

11.8 – Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

11.9 – A Prefeitura do Município de São Paulo se reserva o direito de executar através de outras Contratadas, nos mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos no presente Contrato.

11.10 – As partes elegem o Foro da Vara da Fazenda Pública de São Paulo para dirimir eventuais dúvidas e controvérsias oriundas do presente contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

11.11 – Os emolumentos devidos para a lavratura do contrato foram recolhidos através da Guia de Arrecadação nº 2014000316 no valor de R$ 107,40 (Cento e sete reais e quarenta centavos).

E, para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas presentes ao ato.
_________________________________________

valter antonio da rocha
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_________________________________________

Gisele Melo dos Santos
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